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2. PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C NULIDADE DE CLÁSULA CONTRATUAL E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA....   VARA CÍVEL DA COMARCA DE ...

“TT LTDA”, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CGC/MF sob o n.º ...., estabelecida na cidade de ...., Estado do ....., com endereço na ..... – nº...., bairro......, CEP ....., vem mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por intermédio de seus advogados, conforme procuração em anexo, com escritório profissional na rua ...., nº .... conjunto ...., CEP ....., Cidade, Estado, onde recebem intimações e notificações,  propor (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

II. DO MÉRITO
II.I. DOS JUROS COBRADOS NO CONTRATO DE REPASSE EXTERNO
Conforme se extrai dos contratos firmados entre as partes, a autora sempre arcou com toda a variação cambial prevista no contrato, pagando juros superiores a 1% ao mês.

Como é cediço, houve grande discussão no Judiciário quanto ao limite da taxa juros que poderia ser cobrada pelas instituições financeiras, sendo conhecidos os julgados que determinavam a não aplicação da Lei da Usura às instituições financeiras, em face da superveniência da Lei n.º 4.595/64. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

“a cobrança de taxas de juros que excedam o prescrito no Dec. 22.626/33, desde que autorizada pelo Banco Central, não é ilegal, sujeitando-se os seus percentuais aos limites fixados pelo Conselho Monetário Nacional e não aos estipulados na Lei de Usura”(RTJ 79/620)
Neste diapasão, por interpretação do Supremo Tribunal Federal, ainda que não aplicável a Lei da Usura às instituições bancárias, estas somente poderiam exceder com limite de 12% ao ano se possuíssem autorização do Conselho Monetário Nacional. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal Federal, pacificou o entendimento de que as instituições financeiras somente poderão cobrar juros superiores à 12% ao ano  se possuírem autorização expressa do Conselho Monetário Nacional, por força do disposto na Lei 4.595/64, veja-se os precedentes:

“Cédula de crédito industrial. Juros. Limitação.

A cédula de crédito industrial, no pertinente aos juros, tem a mesma disciplina da cédula de crédito rural, de maneira que lhe é aplicável a jurisprudência que se formou no STJ, a propósito de incidir a limitação de 12% da Lei da Usura, à míngua de autorização do Conselho Monetário Nacional” (REsp. 167.088-RS, da 3.º T. do STJ, (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

“CRÉDITO AO CONSUMIDOR, Capitalização mensal quando prevista em lei ( DL 167/67; DL 413/69; Lei 6.840/90), o que não acontece com o crédito direto ao consumidor.

2. A instituição bancária pode cobrar as taxas de juros autorizadas pelo CMN, ainda que acima do permitido na Lei de Usura e no C.Civil. Autorização que se teve por existente, no caso dos autos.

Recurso provido em parte.” (STJ. 4ª Turma, Resp 101.922/RS, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, unânime, publicado em 03/02/1997) (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Segundo Maria Helena Diniz, “o negócio jurídico válido deverá ter, com diz Crome, em todas as partes que o constituírem, um conteúdo legalmente permitido.” ( in Código Civil Comentado, Editora Saraiva, 3ª edição, 1997, p. 105)


Assim sendo, é nula de pleno direito qualquer cláusula do contrato de arrendamento mercantil que permita à instituição ré cobrar taxa de juros acima de 12% aa se não existir a autorização expressa do Conselho Monetário Nacional para o “BC”. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

É o que se depreende também do art. 22, incisos VI e VII da Carta Política de 1988:
“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

VI- sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;

VII- política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores.” (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

“CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. NOTA PROMISSÓRIA A ELE VINCULADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. TAXA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS.

.... OMISSIS..

A capitalização mensal de juros é vedada pelo art. 4º do Decreto n.º 22.626/33, e dessa proibição não se acham excluídas as  instituições financeiras.’ (STJ, Resp 180.376/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, unânime, publicado em 05/04/1999) (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

III.I DO DIREITO DE CONTINUAR NA POSSE DOS BENS ARRENDADOS ATÉ A PROLAÇÃO DA DECISÃO FINAL
A autora se encontra inadimplente com a instituição ré a partir da parcela vencida em abril de 2000.

Assim sendo, em breve a autora será notificada para pagamento, podendo perder a posse dos bens arrendados e o valor das parcelas já pagas, arcando com todas as conseqüências da condição de inadimplente. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Ainda consta nesta Obra:

- 13 arquivos Modelos de Petições (Word)
Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:

http://www.normaslegais.com.br/obras/civil-acao-revisional.htm
